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Acrescenta dispositivos a LEI Nº 11.972, DE 19
DE DEZEMBRO DE 2022 - DO 19.12.22

A Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, tendo em vista o que dispõe os artigos 42 e 45 da
Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei Ordinária:

 

Art. 1º - Ficam acrescidos os seguintes dispositivos a Lei n.º 11.972, DE 19 DE DEZEMBRO DE
2022 - DO 19.12.22, com a seguinte redação:

 

Art.8º A- O Sistema Estadual de Promoção da Igualdade Racial do Estado de Mato Grosso - SEPIR/MT terá
como base de atuação o instituído o Plano Estadual de Promoção de Igualdade Racial , com a finalidade de
consolidar as políticas públicas de igualdade racial enquanto política de Estado e garantir diretrizes e
objetivos estratégicos norteando a elaboração e execução das ações e programas direcionados aos grupos
étnicos historicamente discriminados.

Parágrafo 1º. O Plano Estadual de Promoção de Igualdade Racial destina-se a orientar as políticas públicas
desenvolvidas pelo Estado e pela sociedade, voltada a este segmento populacional.

Parágrafo 2º. O Plano Estadual de Promoção de Igualdade Racial terá duração de 10 (dez) anos.

 

Art.8º B - São pressupostos do Plano Estadual de Promoção de Igualdade Racial:

Ser uma Política do Estado de Mato Grosso com ações permanentes, intersetoriais e transversais,I.
incorporadas na agenda pública;

II - Centrar no desenvolvimento das potencialidades da população negra e dos povos e comunidades
tradicionais, para romper o preconceito, as práticas discriminatórias, o racismo e a intolerância religiosa; a
fim de promover positivamente a visibilidade destas populações.

1



Projeto de lei - gpde6m4h

Estado de Mato Grosso
Assembleia Legislativa

III - São princípios do Plano Estadual de Promoção de Igualdade Racial:

a igualdade de direitos sem distinção de raça, cor, sexo, gênero, orientação sexual, idade, religião,a.
geração, local de moradia.
a propriedade urbana e rural e o municipio devem cumprir sua função social, entendida como ab.
prevalência do interesse comum sobre o direito individual de propriedade, contemplando aspectos
étnicorraciais, sociais, ambientais, econômicos (de inclusão social), culturais e a implantação combinada
com os instrumentos do Estatuto da Cidade.
o município deve garantir políticas públicas de ações afirmativas voltadas para a promoção da igualdadec.
racial no sentido da reparar os danos causados pela discriminação e pelas desigualdades raciais, no
sentido de promover discriminação positiva para elevar e melhorar as condições de vida e de dignidade
dos grupos atingidos pelo racismo, especialmente a população negra, indígenas e ciganos.
eliminar o racismo institucional definido como forma de racismo estabelecido nas estruturas e instituiçõesd.
de organização da sociedade, que traduz interesses, ações e mecanismos de exclusão que têm
marginalizado a população negra, indígena e os povos ciganos e que pode cercear seu direito à moradia,
seu acesso a terra e à habitação.
reconhecer a coexistência de diferentes fatores (vulnerabilidades, violências, discriminações), tambéme.

chamados de eixos de subordinação, que acontecem de modo simultâneo na vida das pessoas, também
chamados de interseccionalidade. A utilização desse conceito na formulação e execução de políticas
públicas voltadas para grupos historicamente excluídos permite melhor avaliar efeito dessas políticas sobre
as iniquidades vivenciadas por eles.

considerar a transversalidade de raça e etnia no conjunto das políticas de governo voltadas para oa.
enfrentamento das desigualdades e para a promoção da igualdade racial. Nesse aspecto, inexiste, a
princípio, uma área restrita de atuação da União e, neste caso, do Município, na qual seriam
desenvolvidas todas as ações de promoção da igualdade racial. Nessa terra, as ações empreendidas têm
a função de sustentar a formulação, a execução e o monitoramento da política, de modo que as áreas de
interesse imediato, agindo sempre em parceria, sejam permeadas com o intuito de eliminar as
desvantagens de base existentes entre os grupos raciais.
incentivar o protagonismo juvenil, sempre que possível, no delineamento e na execução das açõesb.
voltadas para os (as) jovens, em especial os (as) aos negros, indígenas e ciganos.
preservar a memória dos grupos envolvidos e incentivar a criação de mecanismos de difusão ec.
preservação das culturas e pensamento dos diferentes grupos raciais e étnicos.
promover a autonomia e o desenvolvimento econômico como elemento importante para a emancipaçãod.
dos grupos vulneráveis, especialmente para a juventude negra, indígenas e ciganos.
promover a igualdade de raça e gênero como dimensões estruturantes de todas as ações para ae.
implementação de uma política não sexista e não discriminatória.

promover a saúde por meio de medidas voltadas ao controle de determinantes e condicionantes daa.
saúde da população negra, indígenas e ciganos.
garantir a igualdade de oportunidades e inclusão da população negra, povos indígenas e ciganos nasb.
cidades, sem distinção de orientação sexual, religiosa ou política.
eliminar o racismo institucional - garantir mecanismos e ações de combate ao racismo institucionalc.
definido como forma de racismo estabelecido nas estruturas e instituições de organização da sociedade,
que traduz interesses, ações e mecanismos de exclusão que têm marginalizado a população negra,
indígena e os povos ciganos e que pode cercear seu acesso a direitos.
promover a sustentabilidade financeira e socioambiental das políticas urbanas e rurais, garantindo fontesd.
e mecanismos estáveis e permanentes de recursos para o financiamento dos investimentos, sem
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aumento ou criação de impostos, integrando recursos dos três níveis de governo e combinando recursos
onerosos, não onerosos e subsídios, além de investimentos e participação do setor privado, a fim de
possibilitar atender a demanda das famílias que não têm capacidade para pagar o custo dos
investimentos no que se refere à habitação, acesso a terra e à habitação. A aplicação dos recursos
deverá considerar critérios étnicorraciais, ambientais, sociais, regionais e de capacidade institucional.
estimular a elevação da produtividade, da eficiência, da eficácia e da efetividade, bem como ae.
minimização do desperdício na produção da moradia, na urbanização e na implantação, operação e
custeio dos serviços públicos urbanos, metropolitanos e de caráter regional, estabelecendo linhas de
apoio e financiamento para a busca de novas tecnologias e para a formulação de planos e projetos de
desenvolvimento urbano e rural.

 

IV - O Plano Estadual de Promoção da Igualdade Racial do Estado de Mato Grosso tem, como diretriz, os
grandes temas orientadores, a saber:

incorporar a questão racial no âmbito da ação governamental, estabelecendo sólidas parcerias coma.
outras secretarias e órgãos municipais, incumbindo-se de garantir a inserção da perspectiva da promoção
da igualdade racial em todas as políticas governamentais (saúde, educação, desenvolvimento agrário,
segurança alimentar, segurança pública, trabalho, emprego e renda, direitos humanos, assistência social
e outras) de diferentes entes federativos, de forma que, na articulação com eles, possa participar
efetivamente do Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial.
garantir os Diretos Humanos Civis, Políticos, Econômicos, Sociais Culturais e Ambientais sem distinçãob.
de raça, cor, sexo, gênero, orientação sexual, idade, religião, geração ou local de moradia.
utilizar os Direitos Humanos como orientadores da gestão e da execução de políticas públicas, voltadasc.
para a eliminação das iniquidades com base no racismo, no sexismo e na homofobia, bem como no
enfrentamento da violência e das discriminações.
incluir o quesito cor em todos os instrumentos de coleta de dados das políticas, dos programas e dosd.
serviços implantados e executados por agentes públicos, conveniados ou contratados por instituições
públicas no município do Cuiabá.
garantir a igualdade de oportunidades e inclusão da população negra, povos indígenas e ciganos nase.
cidades, sem distinção de orientação sexual, religiosa ou política.
reduzir as desigualdades raciais, eliminar o racismo e a discriminação étnica e racial nas instituiçõesf.
públicas e privadas, no processo de elaboração, implementação e de execução das políticas, dos
programas, dos projetos e dos serviços no âmbito do Estado de Mato Grosso.
garantir o direito à saúde das populações vulneráveis, especialmente as populações negra, indígena eg.
cigana no Estado de Mato Grosso.
garantir o direito à educação, ao esporte e ao lazer para todos os cidadãos e cidadãs, sem distinção deh.
raça, etnia, credo, religião, idade e geração, orientação sexual e regionalidade.
reduzir as desigualdades étnicas e raciais no mercado de trabalho, a partir da implementação de políticasi.
públicas articuladas com as políticas de desenvolvimento do Estado de Mato Grosso.
garantir a implantação de políticas, programas, projetos e serviços voltados à moradia, ao acesso a terraj.
e à habitação no âmbito do Estado de Mato Grosso.

garantir segurança pública e acesso à justiça a todos os cidadãos e cidadãs, sem distinção de raça, etnia,a.
credo, religião, idade e geração, orientação sexual e regionalidade.
contribuir para a formação, produção, difusão e acesso aos bens e serviços culturais, bem comob.
assegurar o reconhecimento do patrimônio material e imaterial, fortalecendo as manifestações culturais
das comunidades tradicionais e dos grupos raciais e étnicos.
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contribuir para o exercício do direito à liberdade de crença e culto a todos os cidadãos e cidadãsc.
cuiabanos, enfrentando a intolerância religiosa e valorizando a contribuição das religiões na construção
de uma sociedade pluralista, com base no reconhecimento e no respeito às diferenças de crença e culto.
contribuir para a disseminação de uma cultura em comunicação com base nos princípios dos Direitosd.
Humanos, que permita a visibilidade da identidade pluriétnica e multicultural das diferentes comunidades
tradicionais e grupos raciais e étnicos, principalmente nos meios de comunicação públicos.
promover o desenvolvimento das juventudes, especialmente àquelas em situação de vulnerabilidade, pore.
meio de políticas públicas que promovam os direitos e fortaleçam o protagonismo e a participação destes.
assegurar a titulação das terras remanescentes de quilombo, promovendo a utilização produtiva da terraf.
e o desenvolvimento abrangente dessas comunidades, respeitando sua cultura e suas formas específicas
de tomada de decisão.
garantir a efetivação dos Direitos Humanos dos Povos Indígenas, enfrentando as desigualdades raciais eg.
étnicas e a discriminação que atingem os indígenas aldeados ou não no Estado de Mato Grosso.
propiciar à população cigana a cidadania, a preservação da cultura e assegurar seus direitosh.
fundamentais, sobretudo na educação e saúde com equidade.
considerar a transversalidade das dimensões de gênero, orientação sexual, idade, religião, geração,i.
localização geográfica, condições sócio econômicas, o meio rural e urbano, as culturas, entre outras, em
todas as políticas públicas em curso no Estado de Mato Grosso.

 

Art. 8º C – O Plano Estadual de Promoção de Igualdade Racial adotará os seguintes eixos e
grupos prioritários:

- Sistema de Promoção da Igualdade Racial;I.
- Saúde das Populações Atingidas pelo Racismo;II.
- Educação, Esporte e Lazer;III.
- Desenvolvimento Econômico, Mercado de Trabalho e Atividades Empresariais;IV.
- Terra, Moradia e Habitação;V.
- Meio Ambiente;VI.

VII- Segurança Pública, Enfrentamento da Violência e Acesso à Justiça;

- Cultura;I.
- Religiosidade e Enfrentamento da Intolerância Religiosa;II.
- Comunicação;III.
- Grupos Prioritários- Juventude; Idosos, Quilombolas; Indígenas e Ciganos.IV.

 

Art. 8º D - Os objetivos gerais do Plano Estadual de Promoção de Igualdade Racial são:

- reduzir as desigualdades raciais, eliminar o racismo e a discriminação étnica e racial nas instituiçõesI.
públicas e privadas no processo de elaboração, implementação e execução das políticas, dos
programas, dos projetos e dos serviços no âmbito do Estado de Mato Grosso.
- contribuir para a garantia do direito à saúde das populações vulneráveis, especialmente as populaçõesII.
negra, indígena e cigana no Estado de Mato Grosso.
- ampliar, capacitar e formar educadores (as) e profissionais da Educação, incluindo servidores técnicosIII.
das escolas estaduais para atuarem proativamente na implementação das Leis nº 10.639/03 e n°
11.645/08, garantir que, em todos os programas educativos municipais, os princípios da igualdade racial
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e de gênero sejam devidamente respeitados, visando promover a diversidade de todo tipo. Garantir a
escolarização de todas as crianças nos níveis elementares de educação a partir de ações que
promovam a inclusão escolar dos segmentos mais vulneráveis.
- contribuir para a redução das desigualdades étnicas e raciais no mercado de trabalho, a partir daIV.
implementação de políticas públicas articuladas com as políticas de desenvolvimento do Estado de
Mato Grosso, previstas no Plano Plurianual - 2021 a 2030.
- reduzir as desigualdades raciais, o combate ao racismo e à discriminação étnica e racial nasV.
instituições, no processo de elaboração, de implementação e de execução das políticas, dos programas,
dos projetos e dos serviços voltados à moradia, ao acesso a terra e à habitação no âmbito do Estado de
Mato Grosso.
- promover a incorporação da perspectiva étnicorracial nas políticas ambientais e de segurançaVI.
alimentar, favorecendo a sustentabilidade ecológica.
- contribuir para a implementação de políticas públicas voltadas para a garantia do direito à vida e àVII.
segurança, especialmente para as comunidades tradicionais, grupos raciais e étnicos e em situação de
vulnerabilidade.
- contribuir para a formação, produção, difusão e acesso aos bens e serviços culturais; bem comoVIII.
assegurar o reconhecimento do patrimônio material e imaterial, fortalecendo as manifestações culturais,
das comunidades tradicionais e dos grupos raciais e étnicos.
- contribuir para o exercício do direito à liberdade de crença e culto a todos os cidadãos e cidadãsIX.
cuiabanos, enfrentando a intolerância religiosa e valorizando a contribuição das religiões na construção
de uma sociedade pluralista, com base no reconhecimento e no respeito às diferenças de crença e culto.
- contribuir para a disseminação de uma cultura em comunicação voltada para os Direitos Humanos,X.
que permita a visibilidade da identidade pluriétnica e multicultural das diferentes comunidades
tradicionais e grupos raciais e étnicos nas políticas de comunicação, principalmente nos meios de
comunicação públicos.
- contribuir para a garantia dos Direitos Humanos dos Povos Indígenas, enfrentando as desigualdadesXI.
raciais e étnicas e a discriminação que atingem os indígenas aldeados ou não no Estado de Mato
Grosso.
- propiciar, à população cigana, a cidadania, a preservação da cultura e assegurar seus direitosXII.
fundamentais, sobretudo na educação e saúde com equidade.

 

Art. 8º E - Os objetivos específicos do Plano Estadual de Promoção da Igualdade Racial são:

- articular com diferentes órgãos públicos em parcerias com a iniciativa privada para o delineamento,I.
implantação e acompanhamento de ações voltadas para o enfrentamento do racismo e das
desigualdades raciais, mediante proposta para criação da Secretaria-Adjunta da Promoção de
Igualdade Racial - SPIR / MT.
- implantar programas e projetos de ações afirmativas que visem a promover o desenvolvimentoII.
grupos raciais e étnicos em situação de vulnerabilidade social e programática.
- implementar novas ações e acompanhar as políticas de ações afirmativas em curso, no campo daIII.
educação e do trabalho.
- promover a articulação das organizações responsáveis pela regularização fundiária, por políticasIV.
públicas, implantação de infraestrutura e serviços nas comunidades remanescentes de quilombos do
Estado de Mato Grosso.
- promover articulação intra e intersetorial visando o enfrentamento da intolerância religiosa contra asV.
religiões de matriz africana e afro brasileira.
- promover encontros dos grupos vulneráveis para implementação, monitoramento e avaliação dasVI.
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políticas desenvolvidas para esses setores, especialmente para indígenas, comunidades quilombolas
e jovens.
- promover reuniões de articulação do Fórum Intergovernamental de Promoção da Igualdade Racial -VII.
FIPIR com vistas à criação e ao fortalecimento do Sistema de Promoção da Igualdade Racial do
Estado de Mato Grosso.
- articular com o governo estadual e a sociedade civil as conferências estadual e municipal, emVIII.
parceria com o CEPIR, CMPIR, FIPIR e a SEPPIR.
- apoiar e desenvolver ações em comemoração às datas cívicas dos grupos raciais e étnicos, noIX.
sentido de fortalecer as manifestações culturais dos referidos grupos.
- desenvolver intercâmbios culturais e de natureza científica para as populações negras e daX.
Diáspora.
- criar mecanismos de proteção jurídica para os casos de discriminação racial nos meios deXI.
comunicação que incitem ódio ou preconceito contra as comunidades tradicionais e os grupos raciais
e étnicos.
- reduzir os riscos e agravos à saúde das populações atingidas pelo racismo.XII.
- prevenir e controlar os riscos à saúde decorrentes da produção e consumo de bens e serviços.XIII.
- estruturar e ampliar a Atenção Básica como ordenadora do sistema, para garantia do acesso deXIV.
qualidade.
- garantir a assistência farmacêutica e suprimento de outros insumos estratégicos no âmbito do SUS.XV.
- desenvolver e fortalecer as ações de promoção da saúde, potencializando a articulação intersetorial.XVI.
- fortalecer o complexo produtivo de ciência, tecnologia e inovação em saúde como vetor deXVII.
desenvolvimento econômico e social sustentável, reduzindo a vulnerabilidade do acesso à saúde.
- aperfeiçoar e fortalecer a gestão descentralizada e regionalizada do SUS.XVIII.
- ampliar e fortalecer a participação dos grupos étnicos e raciais no controle social das políticasXIX.
públicas, em especial da política de Saúde.
- incorporar os recortes étnicorracial, de gênero e de orientação sexual nos programas e ações daXX.
área de Educação na esfera Estadual/Municipal.
- promover políticas públicas de prevenção à violência no ambiente escolar considerando asXXI.
diferenças culturais, étnicas e religiosas, estimulando o diálogo intercultural e o respeito às
diferenças.
- adotar, estimular e expandir programas de ação afirmativa no acesso e permanência de estudantesXXII.
negros, quilombolas, indígenas e ciganos nas universidades.
- apoiar a reestruturação do Programa de Educação de Jovens e Adultos (EJA).XXIII.
- ampliar a escolaridade da população negra, quilombolas, ciganos, povos indígenas, considerandoXXIV.
as dimensões de gênero, idade, religião, geração e orientação sexual.
- incentivar a prática de competições e intercâmbios esportivos entre escolas estaduais a fim deXXV.
fortalecer redes de ensino e aprendizado em torno da prática esportiva.
- qualificar os profissionais de educação para uma abordagem do esporte e lazer que leve emXXVI.
consideração aspectos inclusivos.
- implantar a política de ação afirmativa no mercado de trabalho no Estado de Mato Grosso.XXVII.
- disseminar o valor da diversidade étnica no mercado de trabalho no Estado de Mato Grosso.XXVIII.
- incluir os profissionais e empreendedores afro-brasileiros nos programas de qualificaçãoXXIX.
profissional e nos cursos de idiomas oferecidos pelos órgãos de educação do Estado de Mato
Grosso.
– promover política de fomento ao empreendedorismo de negros, indígenas e ciganos, com recorteXXX.
de gênero e faixa etária.
- promover crédito e fomento aos negócios liderados por negros, indígenas e ciganos, com recorteXXXI.
de gênero e faixa etária.
- identificar as necessidades habitacionais da população negra, povos indígenas e ciganos, do meioXXXII.
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urbano e rural, e utilizá-las como critério para o planejamento, a definição e a elaboração de políticas
públicas prioritárias, definição de programas e serviços nas áreas de habitação, acesso à terra e à
moradia. XXXIII - promover a regularização urbanística dos assentamentos precários existentes,
favorecendo sua integração física ao conjunto da cidade, melhorando os aspectos das condições
habitacionais ao provê-las com infraestrutura urbana completa.

- garantir a inclusão da transversalidade dos temas relativos às discriminações étnicorraciais, de gêneroI.
e orientação sexual nos processos que definem a implementação de políticas públicas, sobretudo
aquelas que definem e regulamentam a Habitação de Interesse Social da Política de Desenvolvimento
Urbano.
- promover a oferta de equipamentos comunitários, serviços e infraestruturas urbanas públicas nosII.
empreendimentos habitacionais de interesse social.
- ampliar o acesso à moradia digna da população de baixa renda nas áreas rurais.III.
- articular as políticas habitacionais às ações desenvolvidas no âmbito da proteção social implementadasIV.
pelo município e monitoradas pelo município, a fim de facilitar o acesso à moradia para a população em
situação de rua no Estado de Mato Grosso.
- promover a valorização e preservação dos saberes tradicionais das comunidades negras, indígenas,V.
ciganas e comunidades tradicionais, em geral, associados à conservação da biodiversidade e dos
demais recursos não renováveis.
- estimular o crescimento da participação das mulheres de diferentes grupos raciais e étnicos naVI.
produção de autoconsumo e comercialização de alimentos saudáveis e de qualidade, segundo os
princípios da segurança e da soberania alimentar.

XL - promover a cadeia produtiva da agricultura familiar orgânica desde a produção, beneficiamento,
embalagem, armazenamento, transporte e comercialização em comunidades tradicionais.

XLI - desenvolver programas de valorização de práticas conservacionistas existentes em comunidades de
matriz africana, afro brasileira e promover uma ampliação de técnicas de conservação de solo e de bacias
hidrográficas.

XLII - incentivar a agricultura das comunidades quilombolas e em áreas urbana com vistas à geração de
renda e auto-sustentação, bem como para programas de segurança alimentar e nutricional adequada.

XLIII - promover a inclusão produtiva de negros, ciganos e indígenas.

XLIV - implementar o PNDH - Programa Nacional de Direitos Humanos .

XLV - implementar mecanismos institucionais para o enfrentamento do racismo, da discriminação racial e
intolerâncias correlatas, com vistas à garantia dos direitos das comunidades tradicionais, dos grupos raciais
e étnicos.

XLVI - constituir procedimentos sobre a identificação, tipificação e enquadramento dos crimes de racismo,
discriminação racial, xenofobia e intolerâncias correlatas, correlacionando-os também às múltiplas formas de
discriminação combinadas com o racismo, a homofobia e o preconceito de gênero.

XLVII - fortalecer ações estratégicas de prevenção à violência e de redução dos homicídios contra jovens,
especialmente os negros.

XLVIII - promover a economia criativa do município, em especial nos bairros de alta vulnerabilidade social, e
nas comunidades tradicionais religiosas, quilombolas e indígenas contribuindo para o desenvolvimento
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econômico e sociocultural sustentável, através de dotação orçamentária própria.

XLVIX - promover programas que visem o reconhecimento do patrimônio imaterial e fortalecer as
manifestações culturais das comunidades tradicionais e dos grupos raciais e étnicos, incluindo também no

calendário do Estado as suas datas cívicas e religiosas.

L - identificar os terreiros e outros espaços de religiões de matriz africana e afro brasileira no Estado de Mato
Grosso, com vistas à consolidação de dados para orientar a elaboração de políticas públicas que visem à
garantia da liberdade de crença e culto.

LI - incentivar e apoiar o intercâmbio cultural com os países africanos para trocas de experiências na área da
cultura.

LII - reconhecer as manifestações culturais e linguísticas de origem africana utilizadas nas comunidades
tradicionais como patrimônio imaterial Matogrossense e cuiabano.

LIII - implementar as Leis nº 10.639/03 e 11.645/08, que visam à inclusão da história e da cultura africana,
afro-brasileira e dos povos indígenas na educação básica.

LIV - enfrentar o racismo e todas as formas de discriminação através de campanha de valorização das
culturas, das religiosidades e da imagem dos grupos raciais e étnicos, adotando medidas de penalização
para os veículos infratores.

LV - criar mecanismos de proteção jurídica para os casos de discriminação racial nos meios de comunicação
que incitem ódio ou preconceito contra as comunidades tradicionais e os grupos raciais e étnicos.

LVI - produzir e disseminar materiais de informação sobre a promoção da igualdade racial, respeitando os
diversos saberes e valores culturais, preservados pelas culturas indígena, negra e cigana, incluindo as
religiões de matrizes africanas e afro brasileira.

LVII - instituir Comitê para a articulação e monitoramento das ações do Plano Estadual de Promoção da
Igualdade Racial.

.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Da Possibilidade de IniciativaI.

 

1.                                           A possibilidade de iniciativa da presente matéria está esculpida
clarividentemente no artigo 240 da Constituição Estadual.

2.                                           Poderia se cogitar que esta iniciativa estaria impedida pela alínea d) do
inciso II do parágrafo único do artigo 39 da Constituição Estadual[1], mas a diferenciação dos
conceitos do que é norma de competência e norma de conduta deixa clarividente que a norma
intenta a ser inclusa na sistematicidade jurídica é classificada como norma de conduta e não norma de

8



Projeto de lei - gpde6m4h

Estado de Mato Grosso
Assembleia Legislativa

competência.

 

3.                                           A diferenciação do que é norma de competência e do que é norma de
conduta é trazida por Robert Alexy como sendo: “norma de competência criam a possibilidade de atos
jurídicos e, por meio deles, a capacidade de alterar posições jurídicas. As normas de conduta não
criam alternativas de ação que, sem essas normas, seriam impossíveis; elas apenas qualificam ações,
ao estabelecer obrigação, direitos a algo e liberdades.”[2]

 

4.                                           Assim pela simples leitura do texto do projeto é verificável que a norma a
ser promulgada não estabelecerá competência alguma à Secretaria ou órgão do Poder Executivo
Estadual, mas sim estará estabelecendo um direito ao usuário do serviço público, ou seja, está sendo
declarado um direito (bill of rights).

5.                                           Temos ainda como solução desta aparente contradição o chamado princípio da
concordância prática dos ditames constitucionais originários, ou, até mesmo pelo critério da especialidade
das normas.

 

6.                                           O princípio da concordância prática seria o estabelecimento de uma
solução dos conceitos constitucionais sem necessariamente a imposição de invalidez de uma das
normas, assim as diferenças conceituais constitucionais seriam diminuídas até a harmonização dos
valores preceituados, conforme elucida J.J Gomes Canotilho[3].

 

7.                                           O valor protegido por este princípio seria a da integração constitucional,
numa interpretação que asseguraria a plenitude da sistematicidade constitucional, ou seja, o
prevalecimento do pensamento pluridimensional na teoria constitucional, como aponta Karl Larenz[4].

 

8.                                           O brocardo Lex specialis derogat legi generali descreve o critério da
especialidade. A norma é considerada especial, em seu sentido de especificidade, quando possuir todos os
elementos típicos da norma geral e ainda acrescentar outros, tanto de natureza objetiva ou subjetiva. Estes
elementos acrescidos pela norma especial são denominados, pela doutrina, de especializantes.

9.                                           Os elementos especializantes trazidos pela norma especial aprofundam na
situação fática evidenciada pela norma geral. Bobbio chama este aprofundamento de diferenciação gradual,
na qual representa um aprofundamento no desenvolvimento do ordenamento, e para o mestre jus-filosofo,
bloquear a norma especial frente à geral significaria paralisar esse desenvolvimento[5].

 

10.                                         Alf Ross traduz bem o que vêm a ser na prática os tais elementos
especializantes, colocando que uma regra é particular em relação à outra se seu fato condicionante é um
caso particular do fato condicionante da outra regra[6].
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11.                                         O próprio Digesto já disciplina a importância a obediência a norma
especializante: “In toto jure generi per speciem derogataur; et illud potissiminum habetur quod ad speciem
directum est – “em toda disposição de Direito, o gênero é derrogado pela espécie, e condidera-se de
importância preponderante o que respeita diretamente à espécie.”[7]

 

12.                                         Assim resta caracterizar que a iniciativa desta Lei está assegurada, pois
harmonizando as competências ditadas na Constituição do Estado, o artigo 240 como norma de caráter
especial asseguraria o Poder Legislativo a revisão e aperfeiçoamento das normais necessárias ao
desenvolvimento do ensino.. Resta também lembra que o artigo 26 da Constituição do Estado determina que
nas interpretações possíveis deverá haver o zelo pela preservação da competência legislativa da Assembléia
Legislativa[8].

 

Do objetoI.

 

 

13.                                         O Objeto do presente projeto de lei tem como objeto os seguintes
considerandos:

Considerando que a Convenção Internacional sobre a eliminação de todas as formas de discriminação●

racial foi aprovada pela Assembleia das Nações Unidas em 1965 e assinada pelo Brasil em 1966;
Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil-Brasília – 1988, nos Arts. 3º -●

promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas
de discriminação; Art. 4º, inciso VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo e o Art. 5º, inciso XLII - a prática
do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
Considerando que a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e Adolescente), em seu●

artigo 5º determina que nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punindo na forma da lei qualquer atentado, por
ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais;
Considerando que a III Conferência Mundial Contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e●

Intolerâncias Correlatas, realizada em setembro de 2001, em Durban, na África do Sul e resultou em uma
Declaração e um Plano de Ação que expressam o compromisso dos Estados na luta contra os temas
abordados;
Considerando que o decreto nº 4.228, de 13 de maio de 2002 estabeleceu o Programa Nacional de Ações●

Afirmativas;
Considerando que a Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, alterou os artigos 26-A e 79-B da Lei nº 9.394,●

de 20 de dezembro de 1996, para incluir no currículo oficial a obrigatoriedade da História e Cultura Africana
e Afro-Brasileira e da Educação das Relações Raciais em toda a educação básica (pública e privada);
Considerando que o decreto n º 4.886, de 20 de Novembro de 2003 instituiu a Política Nacional de●

Promoção da Igualdade Racial - PNPIR e dá outras providências;
Considerando que a resolução nº 1, de 17 de junho de 2004 e o parecer nº 1, de 01 de março de 2004, do●

Conselho Nacional de Educação, estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das
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Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana e regulamentou a
alteração trazida à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB pela Lei nº 10.639/2003; Plano
Estadual de Promoção da Igualdade Racial;
Considerando que o decreto nº 6.040, de 07 de Fevereiro de 2007 instituiu a política nacional de●

desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais, e estabeleceu no seu artigo 3º, inciso I,
a definição de Povos e Comunidades Tradicionais como grupos culturalmente diferenciados e que se
reconhecem como tais; que possuem formas próprias de organização social; que ocupam e usam territórios
e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica,
utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição;
Considerando que a Lei nº 11.645 de 10 Março de 2008, alterou a Lei no 9.394, de 20 de●

dezembro de 1996, modificada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a
obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”;

Considerando a portaria nº 002/2009, que instituiu a Política de Saúde Integral da População Negra, do●

Ministério da Saúde, que trata da prevenção da mortalidade materna e infantil,prevalência de doença
crônica infecciosa, bem como, os altos índices de violência urbana. Trata também, de saberes e práticas
tradicionais preservadas pelos Povos e Comunidades Tradicionais;
Considerando que o Decreto nº. 6.872 de 04 de junho de 2009 instituiu o Plano Nacional de Promoção da●

Igualdade Racial (Planapir) e o seu Comitê de Articulação e Monitoramento;
Considerando o Decreto 7.177/10, implementou o 3º Plano Nacional de Direitos Humanos-PNDH3, que●

trata da proteção dos Povos Afro Descendentes e Comunidades Tradicionais, na perspectiva do respeito à
Diversidade Cultural, de gênero e religiosa. Recomenda mapeamento, tombamento e proteção do
Patrimônio Material e Imaterial das instâncias Federativas;

Considerando que a Lei Nº 12.288/10, instituiu o Estatuto da Igualdade Racial, definindo no seu
artigo 1º, como seu objetivo “combater a discriminação racial e as desigualdades raciais que
atingem os afro-brasileiros, incluindo a dimensão racial nas políticas públicas desenvolvidas pelo
Estado”. Plano Estadual de Promoção da Igualdade Racial.

 

III.                                        Da Clareza e Precisão do Projeto

 

14.                                         O propósito da presente Lei é a introdução de definição legal na
sistematicidade jurídica vigente no Estado de Mato Grosso, conforme inciso I do §2º do artigo 9 da Lei
Complementar n.º 06/90.  O presente projeto segue cabalmente as disposições da Lei Complementar
n.º 06/90. Em especial o disposto no artigo 8º, e também atende os ensinamentos de Maria Beatriz
Chagas Lucca:

 

“O redator da lei deve ter por objetivo que o texto seja compreendido pelo maior
número possível de pessoas, que não haja dúvidas em sua interpretação. Para
tanto, ele adotará procedimentos que lhe permitam alcançar esse objetivo. Porém,
a clareza e a precisão não caracterizam o ato de redigir, mas são atributos que o
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redator deseja que seus leitores percebam no texto.[9]”

 

15.                                         O texto demonstra ser claro, e, preciso, propiciar equilíbrio entre a forma e o
conteúdo, assegurar, por meio de criteriosa escolha de termos, a correta expressão das idéias, conceitos,
caracterizações e inter-relações, expressa o sentido com que os termos são empregados, diferenciando a
significação pretendida das outras de domínio comum, quando não for possível o uso de termos de sentido
inequívoco, evita ambigüidades, caracterizações recorrentes e prolixidade, abrange apenas os termos e
conceitos que possuam efetiva relevância para a correta compreensão da lei, evita, tanto quanto possível, o
conflito com definições legais contidas em outras leis, respeita a hierarquia das normas jurídicas.

 

16.                                         Na convicção de que nossa iniciativa se constitui em oportuno e
conveniente aperfeiçoamento da sistematicidade jurídica em vigor, esperamos poder contar com o
valioso apoio dos nobres Pares em favor de sua aprovação nesta Casa.

 

[1] “Art. 39 A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, à Procuradoria Geral de Justiça e
aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. Parágrafo único São de iniciativa privativa
do Governador do Estado as leis que: II - disponham sobre: (...) d) criação, estruturação e atribuições das
Secretarias de Estado e órgãos da Administração Pública.”

[2] ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. Tradução de Virgílio Afonso da Silva. SP: Malheiros,
2008. p.240,

 

[3] “Subjacente a este princípio está a idéia do igual valor dos bens constitucionais ( e não uma diferença de
hierarquia) que impede, como solução, o sacrifício de uns em relação aos outros, e impõe o estabelecimento
de limites e condicionamentos recíprocos de forma a conseguir uma harmonização ou concordância prática
entre estes bens.” In: Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 6 ed. 1996. Almedina Coimbra. p.226.

 

[4] “Trata-se da interpretação stricto sensu do texto constitucional; da concretização e do desenvolvimento
das normas constitucionais segundo critérios de valor subjacentes ä Constituição, segundo a “natureza das
coisas”, ou segundo distinções postuladas pelo fim da norma ou pelo seu âmbito de aplicação; de
“pensamento problemático”, ou de “pensamento sistemático”; da passagem do sistema “fechado”ao “aberto,
ou denexos de dedução lógica para nexos significativos funcional e estruturalmente fundamentados, ou do
conceito abstracto para o tipo, ou de um pensamento “unidimensional”para um pensamento
“pluridimensional”, “dialético”ou “complementar” – em tudo acompanha a teoria da interpretação
constitucional os rumos da hermenuticoa jurídica geral.”. In:Metodologia da ciência do direito. trad.: José de
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Souza e Brito e José Antonio Veloso. 2 ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. lisboa. 1969. p.178.

 

[5] “A passagem da regra geral à regra especial corresponde a um processo natural de diferenciação das
categorias, e a uma descoberta gradual, por parte do legislador, dessa diferenciação. Verificada ou
descoberta a diferenciação, a persistência na regra geral importaria no tratamento igual de pessoas que
pertencem a categoria diferentes, e, portanto, numa injustiça. Nesse processo de gradual especialização,
operado através de lei especiais, encontramos uma das regras fundamentais da justiça, que é a do suum
cuique tribuere (das cada uma o que é seu). Entende-se, portanto, por que a lei especial deva prevalecer
sobre a geral: ela representa um momento ineliminável do desenvolvimento de um ordenamento.
Bloquear a lei especial frente à geral significaria paralisar esse desenvolvimento”. (Grifo nossos)
In:Teoria do ordenamento jurídico. Tradução: Maria Celeste C. J. Santos. 10.ed. Brasília: Universidade de
Brasília, 1999.  p. 96.

[6] “Uma regra é particular em relação à outra se seu fato condicionante é um caso particular do fato
condicionante da outra regra. Se o fato condicionante desta última é F (a,b,c), isto é, um fato definido pelos
indícios a,b,c então o fato condicionante da regra particular é F (a,b,c,m,n).” In: Direito e Justiça. p. 158.

[7] Livro: 50, título:17, fragmento80.

[8] “Art. 26 É da competência exclusiva da Assembléia Legislativa: (...) IX - zelar pela preservação de sua
competência legislativa em face da atribuição normativa dos outros Poderes;”

[ 9 ]  I n :  A  r e f e r e n c i a ç ã o  n o  t e x t o  l e g a l .  D i s p o n í v e l  e m :
http://www.almg.gov.br/eventos/Legistica/pdf/A%20referenciação%20no%20texto%20legal.pdf

 

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 10 de Junho de 2025

 

Professor Henrique Lopes
Deputado Estadual
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